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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 432/2025. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Senival 

Moura (PT), que dispõe sobre medidas de enfrentamento ao etarismo no âmbito 

do Município de São Paulo e dá outras providências.

De acordo com a propositura, pretende-se instituir, no âmbito do Muni-

cípio de São Paulo, uma política pública especificamente voltada ao combate ao 

etarismo, entendido como a discriminação, o preconceito ou a exclusão funda-

dos na idade, com proteção dirigida não apenas à pessoa idosa, mas também à 

juventude e às demais faixas etárias. 

O projeto define o etarismo como toda forma de estereotipação, discri-

minação ou exclusão que produza prejuízos ou restrições a direitos individuais e 

coletivos, especialmente nos campos do trabalho e empregabilidade, saúde e 

bem-estar, educação e formação continuada, acesso à cultura, esporte, lazer e 

mobilidade, bem como representação midiática e participação social. 

A iniciativa fixa, ainda, diretrizes para a Política Municipal de Enfrenta-

mento ao Etarismo, entre as quais se destacam: campanhas educativas em ôni-

bus, metrô, escolas, unidades de saúde e meios digitais; inclusão do tema na for-

mação de professores e servidores; distribuição de cartilhas informativas; reali-

zação de oficinas, rodas de conversa e cursos em equipamentos públicos; capa-

citação de profissionais da saúde, assistência social e recursos humanos; estí-

mulo à contratação de pessoas acima de 50 anos e de jovens em busca do pri-

meiro emprego; incentivo a projetos intergeracionais; valorização da memória e 

da experiência das pessoas idosas; divulgação de canais de denúncia; e criação 

de canal eletrônico simplificado para registro e acompanhamento de denúncias. 

Outrossim, o texto autoriza o Poder Executivo a firmar parcerias com 

instituições públicas e privadas, criar indicadores de monitoramento, fomentar 

pesquisas, editais e projetos culturais sobre o tema, além de prever fontes de 

custeio, tais como dotações orçamentárias próprias, superávit de exercícios an-

teriores, recursos oriundos de convênios, doações e outras receitas eventuais. A 

proposição estabelece, por fim, que a futura lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, cabendo ao Executivo regulamentá-la e adotar as providências ne-

cessárias à sua implementação.

Conforme a justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor argu-

menta que o etarismo constitui forma de preconceito incidente em diferentes fa-

ses da vida, afetando, com especial intensidade, pessoas idosas e jovens, com 

reflexos negativos no trabalho, na saúde, na educação e na convivência social. 

Sustenta, ademais, que tal discriminação compromete a dignidade, os direitos e 

a qualidade de vida dos indivíduos. 
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Assinala o proponente que o envelhecimento populacional brasileiro 

exige respostas institucionais mais robustas. Nesse sentido, menciona dados do 

Censo Demográfico de 2022, segundo os quais a população com 65 anos ou 

mais atingiu 22,169 milhões de pessoas, correspondendo a 10,9% do total nacio-

nal, com crescimento de 57,4% em relação a 2010 (IBGE, 2023). Também invo-

ca estudos sobre discriminação etária no mercado de trabalho e ressalta adver-

tências da Organização Mundial da Saúde no sentido de que o etarismo se asso-

cia a piores desfechos de saúde física e mental, maior isolamento social e menor 

qualidade de vida (OMS, 2021). 

A justificativa conclui que a criação de uma Política Municipal de En-

frentamento ao Etarismo permitirá ao Município promover ações educativas, for-

mativas e afirmativas, em consonância com princípios constitucionais, com o Es-

tatuto da Pessoa Idosa e com o Estatuto da Juventude.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa mani-

festou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei, na forma de um SUBSTITUTIVO 

apresentado a fim de conferir à proposta contornos mais gerais e abstratos, bem 

como observar regras de melhor técnica legislativa previstas na LC 95/98.

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista que a proposi-

tura visa conferir tratamento institucional a uma forma de discriminação que, em-

bora frequentemente naturalizada no cotidiano, produz efeitos concretos sobre 

oportunidades de trabalho, acesso a serviços, convívio social e exercício da cida-

dania, manifesta-se favorável ao projeto de lei, na forma do substitutivo apresen-

tado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbi-

to de sua competência, ressalta que o projeto é oportuno e meritório, favorável, 
portanto, é o parecer, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 

nada tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 

orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 

fiscal.  Favorável, portanto, é o parecer, na forma do substitutivo apresentado 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas,
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